
AGIS CONSTRUÇÃO S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A AGIS Construção S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede à Av. 
Paulista, nº 2.421, 8º andar, São Paulo - SP - Brasil. Tem como objeto social a prestação de serviços de 
engenharia e construção civil a clientes públicos e privados, com foco em projetos de infraestrutura, ge-
ração de energia renovável, mineração, transportes e mobilidade urbana. A execução desses projetos 
pode ser feita de forma individual pela Cia. ou por meio da constituição de Consórcio específico para a 
realização de tal projeto, onde dois ou mais participantes somam suas competências a fim de ganhar 
eficiência e qualidade na realização desses.

2. Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações contábeis
2.1. Declaração de conformidade: A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pelos admi-
nistradores da Companhia em 28 de abril de 2025. As demonstrações contábeis da Companhia, referen-
tes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, foram elaboradas no pressuposto de 

continuidade dos negócios. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 2.2. Base de elaboração: As demonstra-
ções contábeis da Companhia foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela avaliação de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, que são mensurados pelo valor justo. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, o Real, 
que é a moeda de apresentação das demonstrações contábeis. Operações em conjunto: As operações 
em conjunto são realizadas através de consórcios, os quais não possuem personalidade jurídica, sendo 
os ativos, passivos, receitas e despesas somados linha a linha às cifras das demonstrações contábeis da 
Companhia na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos 
contratos que regem essas operações. O total do acervo patrimonial e do resultado dos consórcios, nos 
quais a Companhia participa e classifica como operações em conjunto, pode ser assim resumido:

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 106.584 2.529
 Contas a receber de clientes 5 456.028 451.461
 Impostos a recuperar 6 11.279 6.018
 Estoques 7 21.088 3.959
 Seguros a apropriar 2.490 1.232
 Créditos diversos 8 24.354 21.829

621.825 487.028
Não circulante
 Contas a receber de clientes 5 394.452 277.456
 Partes relacionadas 9 2.189 2.261
 Depósitos judiciais 17 1.083 831
 Seguros a apropriar 4.138 134
 Tributos diferidos 15.2 125.809 123.200

527.672 403.882
 Imobilizado 10 17.742 27.426
 Intangível 11 263 309
 Direito de uso 5.713 294

551.390 431.911
Total do ativo 1.173.214 918.939

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Fornecedores 12 30.172 33.276
 Empréstimos e financiamentos 13 53.459 86.993
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 40.105 39.503
 IR/CS corrente 15.1 – 9.802
 Tributos diferidos 15.2 17.063 16.974
 Adiantamento de clientes 16 13.512 2.217
 Arrendamentos a pagar 1.145 356
Não circulante 155.455 189.121
 Empréstimos e financiamentos 13 53.416 42.934
 Partes relacionadas 9 44.697 61.541
 Dividendos a pagar 3.002 2.189
 Provisão para demandas judiciais 17 4.106 5.360
 Tributos diferidos 15.2 213.118 185.545
 Adiantamento de clientes 16 157.333 –
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 41.448 25.074
 Arrendamentos a pagar 5.557 –
 Débitos diversos 5.010 3.363

527.688 326.006
Patrimônio líquido
 Capital social 18 250.000 239.009
 Reserva legal 18 13.090 8.811
 Reserva de lucros 226.981 155.993

490.071 403.813
Total do passivo e patrimônio líquido 1.173.214 918.939

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)
Nota

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida operacional 19 1.627.478 852.897
(–) Custo dos serviços prestados 20 (1.440.284) (791.965)
(=) Lucro bruto 187.194 60.932
(+/–) Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas, comerciais e gerais 20 (50.047) (43.798)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 1.109 (5.004)
(+/–) Resultado financeiro (48.938) (48.803)
 Receitas financeiras 21 14.488 93.602
 Despesas financeiras 21 (42.214) (57.250)

(27.726) 36.352
(=) Lucro antes dos impostos 110.529 48.481
(–) IRPJ/CSLL corrente 15.1 – (9.802)
(–) IRPJ/CSLL diferido 15.1 (24.965) (7.478)
(=) Lucro líquido do exercício 85.565 31.201
Lucro por ação - R$/ação (22.916.351 ações) 3,73 1,37

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 85.565 31.201
Total do resultado abrangente do exercício 85.565 31.201

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício antes dos impostos 110.529 48.481
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício antes dos impostos:
 Depreciações e amortizações 11.019 15.513
 Amortização do direito de uso 2.290 656
 Provisão para demandas judiciais (1.255) 2.317
 Apropriação de juros, inclusive de imóvel locado 842 34
 Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado – 230
 Outros ajustes ao resultado 25.051 15.628

148.476 82.860
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo:
 Contas a receber (121.564) (61.981)
 Tributos a recuperar (5.262) 106
 Créditos diversos (8.041) (12.414)
 Estoques (17.129) (2.556)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo:
 Fornecedores (1.457) (7.920)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (17.790) 44.662
 Adiantamento de clientes 168.627 10.527
(=) Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 145.860 53.284
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (1.289) (5.199)
Adições ao ativo de direito de uso (7.708) –
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (8.996) (5.199)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Terceiros:
 Empréstimos tomados de terceiros 119.816 211.187
 Empréstimos pagos a terceiros (127.795) (252.544)
 Juros pagos (15.073) (25.215)
 Aumento de capital 1.510 –
 Arrendamento 7.708 –
 Pagamento do passivo de arrendamento (2.203) 2.046
Acionistas:
 Empréstimos tomados de partes relacionadas (16.844) 10.378
 Empréstimos realizados a partes relacionadas 72 247
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (32.809) (53.901)
(=) Geração (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 104.055 (5.816)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.529 8.345
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 106.584 2.529
(=) Geração (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 104.055 (5.816)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)
Nota explicativa Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 239.009 7.251 126.648 – 372.908
Lucro líquido do exercício – – – 31.201 31.201
Constituição de reserva legal 18 – 1.560 – (1.560) –
Dividendos mínimos obrigatórios 18 – – – (296) (296)
Reserva de lucros 18 – – 29.345 (29.345) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 239.009 8.811 155.993 – 403.813
Lucro líquido do exercício – – – 85.565 85.565
Constituição de reserva legal 18 – 4.278 – (4.278) –
Dividendos mínimos obrigatórios 18 – – – (813) (813)
Reserva de lucros 18 – – 80.474 (80.474) –
Aumento de capital 18 10.991 – (9.481) – 1.510
Saldos em 31 de dezembro de 2024 250.000 13.090 226.982 – 490.071

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2024 31/12/2023

Ativo Passivo
Acervo 

patrimonial
% de 

participação Na Companhia Ativo Passivo
Acervo 

patrimonial
% de 

participação Na Companhia
Consórcio - VLT - RMBS 21.643 21.667 (24) 49,00% (12) 21.645 21.663 (17) 49,00% (9)
Consórcio - FERREIRA GUEDES - ARAGUAIA 85.549 85.557 (8) 99,50% (8) 85.554 85.559 (5) 99,50% (5)
Consórcio - FERREIRA GUEDES - CAC/CE - SRH 265.144 265.277 (133) 50,00% (66) 265.275 265.933 (658) 50,00% (329)
Consórcio - FG RAMAL DO AGRESTE 1.104.828 1.108.368 (3.540) 100,00% (3.540) 1.103.289 1.055.029 48.260 100,00% 48.260
Consórcio - FGUEDES-PAULITEC(VIADUTO) 73.984 74.047 (63) 60,00% (38) 73.994 74.021 (27) 60,00% (16)
Consórcio - FG - EIXO NORTE 597.429 598.905 (1.476) 100,00% (1.476) 598.387 549.036 49.351 100,00% 49.351
Consórcio - FTS (LINHA LESTE) 453.543 484.440 (30.897) 50,00% (15.448) 317.223 325.668 (8.446) 50,00% (4.223)
Consórcio - AGIS - INFRABRASIL 102.731 103.804 (1.072) 70,00% (751) 103.096 96.046 7.050 70,00% 4.935
Consórcio - FERREIRA GUEDES - METALVIX 277.576 278.602 (1.026) 80,00% (821) 279.864 274.706 5.158 80,00% 4.126
Consórcio - FPC - GRANDE VITORIA 59.809 39.933 19.876 33,34% 6.627 44.495 35.747 8.749 33,34% 2.917
Consórcio - FG - MATRICIAL - ADTRANZ 2.378 24.021 (21.644) 89,85% (19.447) 43.695 51.771 (8.075) 89,85% (7.255)
Consórcio - AGIS - KPE - NOVA ENGEVIX 41.100 43.124 (2.024) 34,00% (688) 38.741 79.793 (41.052) 34,00% (13.958)
AGIS Consórcio TCLD 73.011 121.290 (48.279) 95,00% (45.865) 64.281 63.673 608 95,00% 577
AGIS Consórcio TSJ 43.550 58.054 (14.504) 95,00% (13.778) 45.764 45.956 (192) 95,00% (183)
AGIS Consórcio SOLAR ASSU 55.816 68.726 (12.910) 80,00% (10.328) 32.344 20.880 11.464 80,00% 9.172
AGIS Consórcio LINHA 17 - OURO 418.652 205.180 213.472 95,00% 202.799 74.861 81.873 (7.013) 95,00% (6.662)
AGIS Consórcio SOLAR NOVO ORIENTE 44.622 178.982 (134.361) 90,00% (120.925) 67.619 85.580 (17.961) 90,00% (16.165)
AGIS Consórcio SOLAR VISTA ALEGRE 270.296 220.521 49.775 90,00% 44.798 145.493 38.546 106.947 90,00% 96.253
CESAN ETA CAÇAROCA 3.825 5.515 (1.691) 33,33% (563) – – – 33,33% –
AGIS Consórcio LINHA 17 - OURO 43.882 76.514 (32.632) 95,00% (31.000) 69 461 (392) 100,00% (392)
Consórcio PAULITEC-AGIS - PONTE TRIBUNA 12.924 1.966 10.958 50,00% 5.479 – – – 50,00% –
VLT SALVADOR 47.386 44.955 2.431 39,00% 948 – – – 39,00% –
OUTROS (256.195) (541.444)
TOTAL 4.099.679 4.109.449 (9.770) (260.299) 3.405.689 3.251.940 153.749 (375.050)

31/12/2024 31/12/2023
Receita 
líquida Custo Resultado

% de 
participação Na Companhia

Receita 
líquida Custo Resultado

% de 
participação

Na 
Companhia

Consórcio - VLT - RMBS – (24) (24) 49,00% (12) – (15) (15) 49,00% (7)
Consórcio - FERREIRA GUEDES - ARAGUAIA – (8) (8) 99,50% (8) – (4) (4) 99,50% (4)
Consórcio - FERREIRA GUEDES - CAC/CE - SRH – (133) (133) 50,00% (66) – (451) (451) 50,00% (226)
Consórcio - FG RAMAL DO AGRESTE 2.154 (5.694) (3.540) 100,00% (3.540) 24.972 (13.096) 11.876 100,00% 11.876
Consórcio - FGUEDES-PAULITEC(VIADUTO) – (63) (63) 60,00% (38) – (14) (14) 60,00% (8)
Consórcio - FG - EIXO NORTE – (1.476) (1.476) 100,00% (1.476) 1.721 (2.713) (992) 100,00% (992)
Consórcio - FTS (LINHA LESTE) 244.032 (274.929) (30.897) 50,00% (15.448) 73.430 (81.876) (8.446) 50,00% (4.223)
Consórcio - AGIS - INFRABRASIL 253 (1.325) (1.072) 70,00% (751) 17.415 (10.365) 7.050 70,00% 4.935
Consórcio - FERREIRA GUEDES - METALVIX 1.078 (2.104) (1.026) 80,00% (821) 30.851 (44.047) (13.197) 80,00% (10.557)
Consórcio - FPC - GRANDE VITORIA 118.351 (98.475) 19.876 33,34% 6.627 50.322 (41.573) 8.749 33,34% 2.917
Consórcio - FG - MATRICIAL - ADTRANZ – (21.644) (21.644) 89,85% (19.447) 12.786 (26.683) (13.897) 89,85% (12.486)
Consórcio - AGIS - KPE - NOVA ENGEVIX – (2.024) (2.024) 34,00% (688) 44.500 (85.552) (41.052) 34,00% (13.958)
AGIS Consórcio TCLD 52.180 (100.460) (48.279) 95,00% (45.865) 102.486 (103.872) (1.385) 95,00% (1.316)
AGIS Consórcio TSJ 8.901 (23.405) (14.504) 95,00% (13.778) 63.450 (63.642) (192) 95,00% (183)
AGIS Consórcio SOLAR ASSU 8.087 (20.997) (12.910) 80,00% (10.328) 98.500 (87.036) 11.464 80,00% 9.172
AGIS Consórcio LINHA 17 - OURO 410.034 (196.561) 213.472 95,00% 202.799 12.891 (19.904) (7.013) 95,00% (6.662)
AGIS Consórcio SOLAR NOVO ORIENTE 113.260 (247.620) (134.361) 90,00% (120.925) 106.432 (124.393) (17.961) 90,00% (16.165)
AGIS Consórcio SOLAR VISTA ALEGRE 349.729 (299.953) 49.775 90,00% 44.798 241.300 (134.353) 106.947 90,00% 96.253
CESAN ETA CAÇAROCA 13.546 (15.237) (1.691) 33,33% (563) – – 33,33%
AGIS Consórcio LINHA 17 - OURO 105.293 (137.925) (32.632) 95,00% (31.000) – (392) (392) 100,00% (392)
Consórcio PAULITEC-AGIS - PONTE TRIBUNA 26.562 (15.604) 10.958 50,00% 5.479 – – – 50,00% –
VLT SALVADOR 21.915 (19.483) 2.431 39,00% 948 – – – 39,00% –
Total 1.475.376 (1.485.146) (9.770) (4.105) 881.056 (839.980) 41.076 57.973
 Os valores apresentados em 31 de dezembro de 2024 no quadro acima estão expressos em reais.

3. Sumário das principais práticas contábeis
3.1. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. A determinação dessas estimativas leva em consideração experi-
ências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração, para determinação do valor a ser registrado 
nessas demonstrações contábeis. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Itens 
significativos sujeitos a estimativas incluem, entre outros: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
ativos intangíveis e análise de sua recuperação, perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, o 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos e a provisão para demandas judiciais. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determi-
nação. 3.2. Políticas contábeis materiais: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata com vencimento inferior a 90 
dias da data do balanço e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações 
financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado”. b) Contas a receber de clientes: É composto pelos saldos a receber de 
clientes por prestação de serviços, inclusive aqueles em cobrança judicial, líquidos da provisão de perdas 
constituída com base na análise dos riscos na realização de créditos a receber, em montante considera-
do suficiente para cobrir eventuais perdas. c) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição e formação. 
A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10. 
A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído conside-
rando que: (i) o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os 
ativos imobilizados da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da Companhia é segregado em classes bem 
definidas e relacionadas à sua única atividade operacional que é a prestação de serviços; (iii) a Compa-
nhia possui controles eficazes sobre os bens do ativo imobilizado que possibilitam a identificação de 
perdas e mudanças de estimativa de vida útil dos bens; (iv) as taxas de depreciação utilizadas represen-
tam adequadamente a vida útil dos equipamentos, o que permite concluir que o valor do imobilizado está 
próximo do seu valor justo. d) Intangível: São apresentados pelos montantes pagos na aquisição de 
programas de computador, mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. e) De-
mais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. f) Impostos: • Imposto de renda e contribui-
ção social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social são calculados com base nas alíquotas vigentes sobre o lucro líquido, 
para fins de determinação de exigibilidade; • Imposto de renda e contribuição social - diferidos: As 
adições ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tem-
porariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. g) Instrumentos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, valor justo 
por meio do resultado e valor justo por meio dos outros resultados abrangentes. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. • Ativos financeiros ao custo amorti-
zado: são classificados como ativos financeiros os ativos mantidos para receber os fluxos de caixa con-
tratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Companhia; • Ativos financeiros 
a valor justo por meio do resultado: os ativos financeiros classificados como valor justo por meio do 
resultado são os que não possuem definição específica quanto à manutenção para receber os fluxos de 
caixa contratuais nas datas específicas ou para realizar as vendas desses ativos no modelo de negócios 

da Companhia; • Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: os 
ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes são todos os 
outros ativos não classificados nas categorias acima. Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos 
financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para to-
dos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financei-
ros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabi-
lizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando 
o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado em “Outras receitas e (despesas) operacionais” no período em que ocorrem. Os dividendos 
de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e de instrumentos de patrimônio 
líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, são reconhecidos na demonstração do resulta-
do como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Companhia de receber dividendos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso 
normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
h) Ajuste a valor presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo 
prazo devem ser ajustados pelo seu valor presente. O mesmo é aplicado aos itens de curto prazo quando 
o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. O ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos 
nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realoca-
dos nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. Os saldos dos emprés-
timos, financiamentos, contratos de mútuo ou outras contas com partes relacionadas e outras obrigações 
de longo e de curto prazo referem-se substancialmente a itens sujeitos a variações pós-fixadas, tem seus 
valores atualizados periodicamente, sendo apresentados pelo seu valor em moeda na data da elabora-
ção das demonstrações contábeis. Na avaliação da administração da Companhia não há ajustes signifi-
cativos nas demonstrações contábeis. i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divul-
gados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avalia-
das como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passi-
vos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em notas explicativas e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e 
(iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as proba-
bilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 
j) Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. As 
receitas brutas dos serviços prestados foram reconhecidas à medida de sua execução, proporcionalmen-
te aos custos incorridos em relação aos custos totais estimados em orçamento ou reorçamento. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização ou se não puder ser men-
surada confiavelmente. k) Lucro líquido por ação: O lucro líquido por ação é calculado por meio da di-
visão do lucro líquido do exercício pela quantidade de ações existentes nas datas de encerramento dos 
exercícios. l) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepa-
radas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). m) Contratos de construção: A receita de contratos de 
construção, também conhecidos como contratos de encomendas em curso, é reconhecida segundo o 
método de porcentagem de conclusão (POC). A receita é calculada e contabilizada com base na aplica-

ção, sobre o preço de venda atualizado, do percentual representado pela relação entre os custos incorri-
dos e o custo total orçado atualizado. A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no con-
trato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, reclamações e pagamentos de 
incentivos contratuais, na condição em que seja provável que elas resultem em receita e possam ser 
mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de construção possa ser estimado 
de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclu-
são do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem um 
ativo relacionado à atividade do contrato futuro. De acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com 
cliente, o estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos realizados. 
Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido de maneira confiável, a receita 
do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de que os custos incorridos 
possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 
3.3. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas 
IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Altera-
ções na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emen-
das à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes 
pontos: • O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após 
o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da en-
tidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a 
existência desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant 
existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou 
não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquida-
ção; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos 
instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do 
passivo como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento patri-
monial. • b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas 
à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). 
c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu 
emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidencia-
ção. 3.4. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 
31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determi-
nou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Altera-
ções na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das de-
monstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - 
podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos finan-
ceiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência 
eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) IFRS 18 Apresen-
tação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 
2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluin-
do a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o re-
conhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que te-
nha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças in-
cluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem 
de informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma 
correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; 
Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 

4. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 119 147
Aplicações de liquidez imediata 106.465 2.382
Total 106.584 2.529
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações de CDB-DI, de curto prazo e 
rendem juros médios de 102% do CDI (100% do CDI em 2023). Aplicações financeiras consideradas 
equivalentes de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.

5. Contas a receber de clientes
31/12/2024 31/12/2023

Prestação de serviço de construção
 Público 819.770 618.362
 Privado 32.123 111.967
(–) Perda de crédito esperada (1.412) (1.412)
Total 850.481 728.917
Circulante 456.028 451.461
Não circulante 394.452 277.456
Total 850.481 728.917
A perda de crédito esperada é constituída com base em análise da situação financeira de cada cliente e, 
em caso de processos judiciais de cobrança, em pareceres da respectiva assessoria jurídica e é consi-
derada suficiente pela administração para a cobertura de eventuais riscos de crédito. Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia possui pleitos, tanto na esfera privada quanto pública, no montante de R$ 759.591 
(R$ 639.283 em 31 de dezembro de 2023).

6. Impostos a recuperar
São classificados como impostos a recuperar os valores que geram direitos de compensação de impos-
tos em exercícios futuros. Anualmente, a Companhia efetua uma análise de recuperabilidade desses 
valores. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 não houve necessidade de efetuar baixas por 
não recuperabilidade destes ativos.

31/12/2024 31/12/2023
IRRF 6.745 1.268
CSLL 2.964 1.895
Outros impostos a recuperar 1.570 2.855
Total 11.279 6.018

7. Estoques
Em 31 de dezembro de 2024, os estoques estão registrados ao custo de aquisição. Durante o exercício, 
foram registradas entradas no valor R$ 17.129 referente às aquisições de materiais, conforme notas 
fiscais recebidas.

31/12/2024 31/12/2023
Estoques 21.088 3.959
Total 21.088 3.959

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as 
demonstrações contábeis, acompanhadas de notas explicativas, relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, da Agis Construção S.A. (“Companhia”).
O ano de 2024 da Companhia foi marcado pela entrega de importantes projetos, ao mesmo tempo em 
que firmou novos contratos de desenvolvimento da infraestrutura do país, dando continuidade à 
ampliação do seu backlog.
Concluímos um dos maiores parques solares da América Latina, que ajudará a evitar a emissão de cerca 
de 154.000 toneladas de CO2 por ano, o equivalente a retirar mais de 61.800 carros movidos a 
combustíveis fósseis das ruas.
Assinamos também o contrato para desenvolvimento das obras de sistemas da Linha 2, do trecho em 
operação “Vila Madalena - Vila Prudente” e do futuro trecho “Vila Prudente - Penha”, que contempla no 
escopo: fornecimento e instalação dos sistemas auxiliares (escadas rolantes, tração, ventilação, 
telecomunicações, portas de plataforma, terceiro trilho, entre outros).
Realizamos avanços importantes nas obras de sistemas de alimentação elétrica e tração e nas obras 
civis da Linha 17-Ouro, que permitiram os primeiros testes do trem na via elevada.
Como resultado da operação, a receita bruta da AGIS no ano de 2024 foi de R$1,7 bilhão e o lucro líquido 
de R$85 milhões. O gráfico abaixo demonstra a evolução de receita bruta da companhia, entre os anos 
de 2022 e 2024:

Receita Bruta
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+96,1%

2023 2024

R$ 890.075

R$ 1.745.427

Este resultado é consequência dos constantes investimentos da companhia em tecnologia em conjunto 
com um modelo de gestão eficiente e colaborativo, que viabiliza a atração e retenção de talentos. Estes 
fatores possibilitam o crescimento da companhia e a execução de projetos complexos e sustentáveis.
A Companhia tem uma agenda permanente que garante uma operação de máxima eficácia e qualidade, 
bem como a prevenção de danos ao meio ambiente, à segurança e à saúde das pessoas, além do 
integral respeito às comunidades onde atua. Tal compromisso também é materializado na manutenção 
das certificações nos seguintes Sistemas de Gestão Integrada: ISO 9001 (Sistemas de Gestão da 
Qualidade), ISO 14001 (Sistemas da Gestão Ambiental), OHSAS 18001 (Sistemas de Gestão da 
Saúde e Segurança no Trabalho) e PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
do Habitat - Nível “A”).
Os contratos em andamento estruturam um backlog robusto, que atinge a soma de R$5,3 bilhões.
Estamos certos de que 2025 será um ano de resultados expressivos, no qual serão realizados projetos 
de grande impacto.
A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem 
necessários.

São Paulo, 28 de abril de 2025
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA AGIS CONSTRUÇÃO S.A. 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em R$ mil, exceto quando indicado de outra forma) 

8. Créditos diversos
31/12/2024 31/12/2023

Adiantamento a fornecedores 21.945 18.673
Títulos a receber de terceiros 233 204
Cauções diversas 2.166 2.900
Outros 10 52
Total 24.354 21.829
A Administração avalia que a realização desses adiantamentos ocorrerá conforme os prazos contratuais 
vigentes, em até 12 meses, estando vinculada à entrega dos produtos e à prestação dos serviços acor-
dados. Não existem indícios de inadimplência ou descumprimento contratual que possam comprometer 
a realização desses valores.

9. Partes relacionadas
As transações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam administradores e empre-
gados, acionistas ou coligadas, são efetuadas sob condições pactuadas entre as partes, aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes e divulgadas nas demonstrações contábeis. 9.1. Conta corrente 
com partes relacionadas: Os saldos a seguir referem-se à conta corrente entre partes relacionadas, 
para os quais não há incidência de encargos financeiros:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
	 Agis Sistemas Eletromecânicos Ltda. – 2.261
	 Agrocap Participações Ltda. 2.189 –
	 Total 2.189 2.261

– –
31/12/2024 31/12/2023

Passivo
	 Acionista 41.678 55.577
	 Agrocap Participações Ltda. 256 254
	 Agis Mineração Ltda. – 5.709
	 Agis Sistemas Eletromecânicos Ltda. 2.763 –
	 Total 44.697 61.541
9.2. Remuneração da Administração: A remuneração da Administração, que contempla a diretoria da 
Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi fixada em R$ 4.975 (R$ 6.900 em 31 
de dezembro de 2023) conforme determinado pela Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) de 30 de abril 
de 2024.

10. Imobilizado
Taxa anual

Custo depreciação 31/12/2024 31/12/2023
	 Terrenos 231 231
	 Máquinas e equipamentos 69.918 69.342
	 Veículos 32.131 32.131
	 Móveis e utensílios 2.075 1.971
	 Equipamentos de informática 3.566 3.344
	 Ferramentas e instrumentos 45 29
	 Instalações 1.254 885

109.221 107.933
Depreciação
	 Máquinas e equipamentos 10% a 25% (55.798) (50.275)
	 Veículos 20% a 25% (31.978) (27.003)
	 Móveis e utensílios 10% (1.343) (1.145)
	 Equipamentos de informática 10% (2.173) (1.993)
	 Ferramentas e instrumentos 10% a 20% (4) (1)
	 Instalações 10% (182) (91)

(91.479) (80.507)
Imobilizado líquido 17.742 27.426
Movimentação do imobilizado:

Móveis e Máquinas e
Terrenos Instalações utensílios Hardware Veículos equipamentos Total

Saldos em 31 de 
	 dezembro de 2023 231 794 826 1.352 5.128 19.094 27.426
Aquisições – 369 104 221 – 593 1.287
Depreciação – (91) (199) (180) (4.975) (5.526) (10.971)
Saldos em 31 de 
	 dezembro de 2024 231 1.072 731 1.393 153 14.161 17.742
Na data-base de 31 de dezembro de 2024, a Administração da Companhia avaliou os ativos relevantes 
e não identificou indícios objetivos de perda no valor recuperável que justificassem a realização de testes 
formais de impairment.

11. Intangível
Taxa anual

Custo amortização 31/12/2024 31/12/2023
	 Software 1.347 1.346
	 Acervo técnico 250 250

1.597 1.596
Amortização
	 Software 20% (1.334) (1.287)

(1.334) (1.287)
Intangível líquido 263 309
Movimentação do intangível

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 309 362
Aquisições 1 –
Amortização (47) (53)
Saldo final 263 309

12. Fornecedores
31/12/2024 31/12/2023

Materiais e equipamentos 7.716 8.139
Subempreiteiros 9.878 10.103
Serviços Administrativos 8.965 10.675
Outros 3.613 4.360
Total 30.172 33.276

13. Empréstimos e financiamentos
Operação Taxa contratual 31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos - Capital de giro
De CDI + 0,24% a.m. à  

prefixada 1,52% a.m. 103.803 117.475

Financiamentos - Finame/CDC
De TJLP + 0,19% a.m. à  

prefixada 1,44% a.m. 3.072 12.452
Total 106.876 129.927
Circulante 53.459 86.993
Não circulante 53.416 42.934
Total 106.875 129.927
A companhia esclarece que, do total do seu endividamento bancário, apenas 4,50% estão atrelados 
à taxa de juros prefixada de 1,52% a.a, cuja amortização total ocorrerá até junho/25. Esse percentual 
representa uma fração pouco significativa da estrutura de dívida da companhia, evidenciando a ma-
nutenção de um perfil de endividamento saudável e bem gerido, com predominância de instrumentos 
financeiros alinhados às condições de mercado e com menor exposição a riscos de taxa de juros 
prefixada. Os empréstimos e financiamentos obtidos são destinados ao fomento da operação e nos 
contratos firmados não estão previstas cláusulas de vencimento antecipado (“Covenants”) atrelados 
a índices financeiros da Companhia. Os montantes do não circulante têm a seguinte composição, por 
ano de vencimento, em 31 de dezembro de 2024:
2026 34.049
A partir de 2027 19.367
Total 53.416
Movimentação de empréstimos e financiamentos: 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 129.927 171.285
Captação 119.816 211.187
Pagamento (142.867) (252.544)
Saldo final 106.875 129.927

14. Obrigações trabalhistas e tributárias
Obrigações trabalhistas - Circulante 31/12/2024 31/12/2023
	 Provisão para férias e encargos 6.420 6.067
	 Ordenados a pagar 2.102 2.262
	 Encargos sociais a pagar 3.627 3.196
	 Subtotal 12.150 11.525
Obrigações tributárias - Circulante 31/12/2024 31/12/2023
	 PIS e COFINS 1.172 15.942
	 ISS 2.082 1.546
	 ICMS 2.861 –
	 IR e CSLL retidos na fonte 2.933 2.494
	 Parcelamento simplificado de impostos RFB (a) 17.218 7.540
	 Outros 1.688 456
	 Subtotal 27.955 27.978

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Agis Construção S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Agis 
Construção S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.  Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.  Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 

relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.  Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade  de continuidade operacional da Companhia. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. � Thiago Rodrigues Vieira 
CRC 2 SP 013846/O-1� Contador CRC 1 SP 326288/O-7 
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Obrigações tributárias - Não Circulante 31/12/2024 31/12/2023
	 Parcelamento simplificado de impostos RFB (a) 41.448 25.074
	 Subtotal 41.448 25.074
Total obrigações trabalhistas e tributárias 81.553 64.576
a) Referem-se a tributos de natureza federal qual a Companhia parcelou junto a RFB na modalidade 
simplificada no prazo de 60 meses. Em 31 de dezembro de 2024, não existia nenhum débito vencido em 
aberto.

15. Impostos correntes e diferidos
15.1. IR e CSLL corrente

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes das provisões tributárias 110.529 48.481
Diferenças permanentes - despesas indedutivéis 3.050 1.823
Diferenças temporárias - provisões –
CPC 06 (R2) - Arrendamento Mercantil (3.267) 10
Diferenças temporárias - Efeitos da IN 21/79 (a) (33.450) (1.980)
Diferenças temporárias - Efeitos dos ajustes da Lei 12.973, CPC 47 (b) (83.954) (7.049)
Base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o 
	 lucro líquido (7.092) 41.285
Compensação de prejuízos fiscais – (12.386)
Imposto de Renda - 15% – (4.335)
Imposto de Renda - 10% (adicional) – (2.866)
Contribuição social sobre o lucro líquido – (2.601)
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente – (9.802)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre lucro líquido
	 Prejuízo fiscal/Compensação 2.608 (4.408)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre lucro líquido
	 diferidos sobre diferenças temporais - IN 21/79 971 (673)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre lucro líquido diferidos
	 sobre diferença de critério - CPC 47 (28.544) (2.397)
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido (24.965) (7.478)
(a) O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram constituídos sobre o resultado contábil, 
com base na Instrução Normativa SRF nº 21 de 13 de março de 1979 que disciplina o procedimento para 
apuração dos resultados de contratos de construção por empreitada ou fornecimento de bens e serviços 
a serem produzidos; (b) O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos foram calculados com base 
nas receitas de contratos ainda não faturados, ajustados de acordo com os critérios do Pronunciamento 
Contábil CPC 47 - Receitas de contratos com clientes. 15.2. Tributos diferidos: O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos foram constituídos sobre as diferenças temporárias no reconhecimento de 
provisões de despesas entre os livros fiscais e societários.

31/12/2024 31/12/2023
Ativo não circulante
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre prejuízos fiscais e base negativa 125.809 123.200

125.809 123.200
Passivo não circulante
IR/CSLL - diferidos sobre diferença de critérios - CPC 47 81.546 53.523
Sob receitas (regime de competência) com base no resultado
	 dos ajustes efetuados nos contratos de construção 131.572 132.022

213.118 185.545
O PIS e a COFINS diferidos foram constituídos com base no resultado dos ajustes efetuados nos 
contratos de construção - CPC 47

31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
PIS/COFINS constituídos com base no resultado dos ajustes efetuados 
	 contratos de construção - CPC 47 17.063 16.974

17.063 16.974

16. Adiantamento de clientes
31/12/2024 31/12/2023

Público 170.845 2.046
Privado – 171
Total 170.845 2.217
Circulante 13.512 2.217
Não circulante 157.333 –
Total 170.845 2.217

17. Provisão para demandas judiciais
A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza cível, 
fiscal e trabalhista. A Administração, baseada em interpretação dos seus assessores jurídicos responsá-
veis pela defesa das mencionadas autuações, entende que as provisões constituídas são suficientes 
para fazer face às perdas esperadas, conforme demonstrado a seguir:
Risco de perda provável

31/12/2024 31/12/2023
Processos cíveis 167 –
Processos tributários 90 –
Processos trabalhistas 3.849 5.360
Total 4.106 5.360
Risco de perda possível: A Companhia é parte em processos cíveis, tributários e trabalhistas, os quais 
na opinião da Administração e de seus assessores legais possuem expectativa de perda possível no 
montante de R$ 64.859 (R$ 49.833 em 2023). A Companhia possui depósitos judiciais no montante de 
R$ 1.082 (R$ 831 em 31 de dezembro de 2023) relacionados à parte dos processos judiciais que 
permanecem em andamento.

18. Patrimônio líquido
Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 250.000.0001,00, totalmente subs-
crito e integralizado (R$ 9.481.000,00 retirado da reserva de lucros e R$ 1.510.000,00 encontro de contas 
entre as empresas do grupo) é representado por 22.916.351 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Reserva legal: A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem 
5% do lucro líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa re-
serva até 20% do valor total do capital. A reserva tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$ 4.278. Destinação do resultado: O estatuto 
social da Companhia estabelece a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 1% 
do lucro líquido. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, a Diretoria pode declarar dividendos 
intermediários. Havendo saldo remanescente, o mesmo ficará à disposição da Assembleia Geral.

31/12/2024
Lucro líquido do exercício 85.565
Constituição de reserva legal (4.278)
Base para constituição de dividendos 81.287
Destinação:
Dividendos mínimos obrigatórios 813
Reserva de lucros (i) 80.474
Total destinado 81.287
(i) A Administração encaminhará à Assembleia Geral Ordinária proposta para pagamento de dividendos 
adicionais sobre o lucro líquido do exercício de 2024, no valor total de R$ 80.474.

19. Receita operacional líquida
31/12/2024 31/12/2023

Receita bruta:
	 Prestação de serviços de construção 1.532.274 728.231
	 Faturamento direto (a) 213.153 161.844
Total 1.745.427 890.075
	 Impostos incidentes sobre a receita (117.950) (37.178)
Receita líquida 1.627.478 852.897
(a) Refere-se a operações com previsão contratual, onde parte dos valores a receber pelos serviços 
prestados é direcionada ao pagamento direto a fornecedores daquele projeto, que faturam diretamente 
ao contratante.

20. Demonstração do resultado por natureza
31/12/2024 31/12/2023

Custo dos serviços prestados (1.440.284) (791.965)
Despesas gerais e administrativas (50.047) (43.798)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.109 (5.004)
Total (1.489.223) (840.768)
Custo dos serviços prestados
Faturamento direto (213.153) (161.844)
Gastos com pessoal (322.417) (195.164)
Serviços de terceiros (289.509) (128.750)
Materiais aplicados (352.076) (115.430)
Máquinas e equipamentos (156.083) (119.775)
Utilidades e serviços gerais (94.778) (53.801)
Depreciação e amortização (3.200) (15.471)
Outros (2.741) (1.730)
Subtotal (1.433.956) (791.965)

31/12/2024 31/12/2023
Despesas gerais e administrativas
Gastos com pessoal (34.998) (22.889)
Serviços de terceiros (Advogados, Contadores, Engenheiros e etc) (10.108) (15.156)
Utilidades e serviços gerais (Ocupação, Locomoção, Serviços Gerais e etc) 11.410 (1.696)
Depreciação e amortização (12.690) (710)
Outros (4.923) (3.349)
Subtotal (51.310) (43.798)
Outras receitas (despesas), líquidas
Outras despesas eventuais (5.330) –
Ganhos (perdas) na venda de ativo imobilizado 1.373 (5.004)
Subtotal (3.957) (5.004)
Total Geral (1.489.223) (840.768)

21. Resultado financeiro
31/12/2024 31/12/2023

Receita financeira
	 Juros sobre aplicações financeiras 12.823 2.173
	 Sobre impostos a recuperar 1.301 –
	 Sobre valores recebidos – 91.408
	 Descontos obtidos 364 21
Subtotal 14.488 93.602
Despesa financeira
	 Juros, multas e demais encargos financeiros (38.972) (51.905)
	 Fianças e despesas bancárias (1.403) (3.248)
	 Outras despesas financeiras (1.839) (2.098)
Subtotal (42.214) (57.250)
Total (27.726) 36.352

22. Seguros
A Companhia mantém cobertura de seguros em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, 
não foram auditadas pelos auditores independentes.

Controladora

Projeto Riscos cobertos

Montante da  
cobertura em  

(Milhares de R$)
Escritório Central Auto Frota 94.050
Escritório Central Empresarial 21.304
Consórcio Agis - Matricial Garantia 33.562
Consórcio Agis - KPE - Nova Engevix Garantia 7.967
Agis Consórcio Solar Assu Garantia 14.635
Consórcio Ferreira Guedes - Adtranz Garantia 28.493
Agis Consórcio Solar Novo Oriente Garantia 45.305
Agis Consórcio Solar Vista Alegre Garantia 165.865
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Garantia 47.633
Agis Construção Garantia 315.023
Agis Consórcio Solar Assu Garantia - 5% 1.345
Consórcio FTS ( Linha Leste) Performance 65.408
Consórcio Ferreira Guedes - Metalvix Performance 8.079
Agis Consórcio Solar Vista Alegre RC 30.000
Consórcio FTS ( Linha Leste) Responsabilidade Civil 100.000
Consórcio FPC - Grande Vitoria Responsabilidade Civil 10.000
Metro Linha 17 - Sistemas Responsabilidade Civil 20.000
Agis Consórcio Solar Novo Oriente Responsabilidade Civil 10.000
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Responsabilidade Civil 50.000
Agis Construção Responsabilidade Civil 50.000
Consórcio FPC - Grande Vitoria Responsabilidade Civil Geral 1.000
Consórcio FTS ( Linha Leste) Risco de Engenharia 2.172.305
Consórcio FPC - Grande Vitoria Riscos Ambientais 1.000
Consórcio FPC - Grande Vitoria Riscos de Engenharia 272.068
Metro Linha 17 - Sistemas Riscos de Engenharia 630.044
Agis Consórcio Linha 17 - Ouro Obras Civis Riscos de Engenharia 2.005.954
Agis Construção - Linha 2 Riscos de Engenharia 1.999.373
Escritório Central Riscos Diversos 59.808
Consórcio FPC - Grande Vitoria Riscos Operacionais 286.091

Controladas

Projeto Riscos cobertos

Montante da  
cobertura em  

(Milhares de R$)
Consórcio Paulitec - Agis - Ponte Tribuna Garantia 4.840
Consórcio Paulitec - Agis - Ponte Tribuna Riscos de Engenharia 193.581
Consórcio Paulitec - Agis - Ponte Tribuna Responsabilidade Civil - Geral 20.000
Consórcio Cetenco - Acciona -
	 Ferreira Guedes (Lote 6) Performance 13.204
Consórcio Cetenco - Acciona -
	 Ferreira Guedes (Lote 6) Riscos de Engenharia 275.535
Consórcio Cetenco - Acciona -
	 Ferreira Guedes (Lote 6) Responsabilidade Civil - Geral 10.000

23. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se às aplicações finan-
ceiras de curto prazo, contas a receber, fornecedores, contas a pagar, captação de empréstimos e finan-
ciamentos, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações contábeis 
pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efe-
tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os princi-
pais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Disponibilidades e aplicações financeiras: Os 
saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contá-
beis; • Contas a receber: O valor de mercado desses ativos não difere significativamente dos valores de 
mercado; • Fornecedores: Os valores de fornecedores apresentados a valor contábil têm valor de mer-
cado similar; • Empréstimos e financiamentos: As condições e os prazos dos empréstimos e financia-
mentos obtidos estão apresentados na Nota Explicativa nº 12. O valor de liquidação desses passivos não 
difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações contábeis. (a) Considerações 
sobre riscos e gestão de capital: Os principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta na 
condução das suas atividades são: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de 
mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa de juros e risco de 
moeda. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas 
a receber, contas a pagar e empréstimos a pagar. Risco financeiro: Os resultados da Companhia estão 
suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras e dívidas com taxas 
de juros variáveis. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas na Nota 
Explicativa nº 12. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 
Explicativa nº 4. Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais fatura-
dos ou aumentem valores captados no mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da 
liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado pelas áreas de gestão da Companhia, de modo 
a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, se-
jam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez 
para a Companhia.

24. Eventos subsequentes
Após a data de encerramento das demonstrações financeiras, em 31/12/2024, a Companhia concluiu 
a abertura de uma sucursal no Uruguai, com o objetivo de expandir suas operações no segmento de 
construção civil, especialmente voltadas à importação e logística de equipamentos destinados a obras 
de infraestrutura no Brasil, como o metrô de São Paulo. A operação não teve impacto nas demonstrações 
financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024, mas sua efetivação poderá representar 
efeitos financeiros e operacionais futuros, que serão refletidos nas demonstrações subsequentes. 
A Administração segue monitorando os desdobramentos da operação, conforme as normas contábeis 
aplicáveis, incluindo eventuais impactos tributários, cambiais e logísticos decorrentes da nova 
estrutura operacional.
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